
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 712.062 - RS (2015/0107688-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS ANTUNES VANNI 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REAJUSTE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO. 
ANÁLISE DE OFENSA À COISA JULGADA. ART. 535 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.
1. Ausente a violação do art. 535 do CPC, porquanto o acórdão de origem 
fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, resolvendo 
todas as questões levantadas pelo agravante.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem de que os cálculos elaborados 
pela Contadoria Judicial estão de acordo com o título executivo, sem 
ofensa à coisa julgada, esbarraria na impossibilidade de incursão na 
seara probatória na via especial, conforme disposto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Presidente e Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 712.062 - RS (2015/0107688-0)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Luiz Carlos Antunes Vanni contra decisão que conheceu do agravo em 

recurso especial para negar-lhe provimento.

Alega a parte insurgente, às e-STJ, fls. 614/623, violação do art. 535 do 

CPC, uma vez que o Tribunal de origem foi omisso quanto às alegações suscitadas em 

embargos de declaração.

Defende a inaplicabilidade da Súmula 7 do STJ, pois entende 

desnecessário o revolvimento fático-probatório dos autos.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 712.062 - RS (2015/0107688-0)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida. Assim, mantenho, por seus 

próprios fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos:

Trata-se de agravo interposto por Luiz Carlos Antunes Vanni contra 
decisão do TRF 4ª Região que inadmitiu o recurso especial 
manejado com base no art. 105, inc. III, alíneas "a" e "c", da CF/88, 
em oposição a acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 289):

EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AÇÃO 
COLETIVA. SERVIDORES PÚBLICOS. 28,86%. PORTARIA 
MARE.
A partir do momento em que sobreveio ou a concessão do 
reajuste no percentual devido, ou a reestruturação da carreira, 
com a conseqüente renovação da correlação entre cargos e 
vencimentos, a diferença entre o reajuste devido e o 
efetivamente concedido fica absorvida pelos novos patamares 
remuneratórios, na medida em que tais valores não têm 
origem na revisão promovida pela regra contida nas Leis n. 
8.622/93 e 8.627/93, e sim na nova lei que os especificou.

Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados (e-STJ, 
fls. 314/315).
A parte insurgente, às e-STJ, fls. 323/402, alega a existência de 
violação dos arts. 467, 468, 471, 535, II, e 741 do CPC; bem como 
dissídio jurisprudencial.
Aduz que somente é possível a compensação do reajuste de 
28,86% com aquelas previstas nas Leis 8.622/93 e 8.623/93, sendo 
incabível a compensação com reajustes advindos de outros 
diplomas legais.
Sustenta, no ponto, violação da coisa julgada.
As contrarrazões forma apresentadas às e-STJ, fls. 508/510.
A negativa de admissibilidade está consubstanciada na ausência de 
violação do art. 535 do CPC e na incidência da Súmula 7 do STJ, 
porquanto necessário o reexame fático-probatório (e-STJ, fls. 
513/516).
Contraminuta ao agravo ofertada às e-STJ, fls. 588/595.
É o relatório.
Quanto à tese de violação do art. 535, II, do CPC, ela não pode 
prosperar porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, 
o posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição 
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que lhe foi postulada.
Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de 
o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida 
pelo recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ele 
propostos, não configura omissão ou qualquer outra causa passível 
de exame mediante a oposição de embargos de declaração.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. CRIAÇÃO DA ESTAÇÃO 
ECOLÓGICA DO CHAUÁS. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. EFICÁCIA DO REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. ASPECTOS RELACIONADOS À EXATA 
LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL E À ALEGADA OFENSA À COISA 
JULGADA. NECESSIDADE DO REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorre ofensa aos arts. 458 e 535, II, do CPC, se o 
Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões 
essenciais ao julgamento da lide.
2. Não se admite recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo. Súmula 211/STJ.
3. A conclusão adotada pelas instâncias ordinárias, de que o 
imóvel dos autores não foi atingido pela criação da Estação 
Ecológica do Chauás, resultou da análise de uma complexa 
prova pericial, cujo reexame é vedado na via do recurso 
especial, consoante o disposto na Súmula 7/STJ.
4. O mesmo óbice impede a aferição da alegada ofensa à 
coisa julgada formada em anterior ação discriminatória, na 
medida em que as instâncias de origem não delimitam os 
exatos termos do referido título.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não provido.
(REsp 1.203.035/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/6/2013, DJe 19/6/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO 
PÚBLICO. EXAME ADMISSIONAL. INAPTIDÃO FÍSICA. 
EXCLUSÃO. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO E 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTO DO 
JULGADO REGIONAL INATACADO. SÚMULA 283. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ 
1. Verifica-se não ter sido demonstrada ofensa ao artigo 535 
do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
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fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos. Não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
2. Aplica-se a Súmula 283/STF, quando o recurso especial não 
impugna fundamento suficiente, por si só, para manter o 
acórdão recorrido.
3. O Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia relativa à 
inaptidão do candidato, amparou-se em fundamentos 
constitucional e infraconstitucional, qualquer um deles apto a 
manter inalterado o acórdão recorrido. Portanto, a ausência de 
interposição de recurso extraordinário atrai a incidência da 
Súmula 126/STJ ("É inadmissível recurso especial, quando o 
acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 
mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário.").
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 28.318/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 6/6/2013, DJe 12/6/2013)

Ademais, o Tribunal de origem conclui que os cálculos elaborados 
pela Contadoria Judicial estão de acordo com o título executivo, sem 
ofensa à coisa julgada, conforme se depreende do seguinte excerto 
da decisão hostilizada (e-STJ, fls. 286/287):

No caso dos autos, a Contadoria Judicial elaborou cálculos 
observando os reflexos da Lei n. 8.627/93 e da MP n. 1.704/98 
na evolução funcional dos servidores, bem como as fichas 
financeiras do exequente. Verifico, ainda, que o referido cálculo 
observou a efetiva implantação dos resíduos referentes ao 
reajuste de 28,86% para exequente, considerando, inclusive, 
as progressões funcionais concedidas por leis editadas 
posteriores à acima citada, nos termos da fundamentação 
acima. Entendo, portanto, que a execução deve prosseguir 
pelos cálculos apresentados pela Contadoria, eis que 
obedeceram os parâmetros determinados na decisão 
transitada em julgado e na legislação pertinente.
Ressalto, ainda, que não há, no caso, ofensa à coisa julgada, 
uma vez que não ficou expressamente vedada na 
sentença a aludida compensação. Com efeito, não há óbice 
a que se proceda à compensação na fase de liquidação do 
julgado, quando a sentença não vedou que assim se 
procedesse.

Rever tal conclusão esbarraria na impossibilidade de incursão na 
seara probatória na via especial, conforme disposto na Súmula 
7/STJ. Esta Casa de Justiça já decidiu:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DOS 
ARTIGOS 458 E 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
REAJUSTE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM VALORES 
DECORRENTES DE PROGRESSÃO FUNCIONAL. 
VERIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 07/STJ.
1. Os arts. 458 e 535 do CPC não foram violados, uma vez 
que os arestos recorridos estão devidamente fundamentados 
e todos os temas relevantes para o deslinde da questão 
levantada foram abordados de forma clara, expressa e 
motivada.
2. Apenas os aumentos concedidos pelas Leis 8.622/93 e 
8.627/1993 podem ser compensados com o percentual de 
28,86%, de modo que os aumentos posteriores, a título de 
progressão funcional, não devem ser considerados para 
eventual compensação com o mencionado reajuste. 
Precedentes: REsp 1.235.513/AL, Rel. Ministro Castro Meira, 
Primeira Seção, DJe 20/8/2012; MS 12.230/DF, Rel.
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, DJe 
2/8/2010;
AgRg no REsp 907.775/RS, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, 
Sexta Turma, DJ 22/10/2007.
3. No caso concreto, o Tribunal de origem registrou que os 
reposicionamentos compensados decorreram da aplicação 
das Leis 8.622 e 8.627/93. Para alterar dita conclusão faz-se 
necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que encontra óbice na súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.255.520/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/4/2015, DJe 
23/4/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. 28,86%. AUMENTOS DEFERIDOS EM RAZÃO 
DE PROGRESSÃO FUNCIONAL.  LEIS 8.460/92 E 8627/93. 
COMPENSAÇÃO.
1. O Tribunal de origem, após exame do acervo fático, 
assentou que no caso concreto não houve o reenquadramento 
da Lei 8.460/92, que este também deve ser compensado do 
reajuste de 28,86%, pois a decisão exequenda, baseada no 
precedente do Supremo Tribunal Federal, autorizou a 
compensação das progressões advindas com a Lei 8.627/93, 
sendo expresso o art. 3º dessa lei em determinar o 
reposicionamento dos servidores nas tabelas de vencimento, 
procedendo ao reenquadramento nas tabelas dos Anexos VII e 
VIII da lei 8.460/92, além do reposicionamento de até três 
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padrões de vencimento. A desconstituição das premissas 
adotadas pela instância ordinária, tal como colocada a questão 
nas razões recursais, exigiria novo exame de matéria de 
prova, providência vedada em recurso especial, conforme o 
óbice previsto na Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 492.635/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/3/2015, DJe 6/4/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO QUE 
NÃO INFIRMA, ESPECIFICAMENTE, TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/STJ. REAJUSTE DE 28,86%. INTEGRALIZAÇÃO 
RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, Á LUZ DA 
PROVA DOS AUTOS. SUPOSTA OFENSA À COISA 
JULGADA AFASTADA. MATÉRIA FÁTICA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, 
IMPROVIDO.
I. É pacífico o entendimento jurisprudencial desta Corte, 
materializado na Súmula 182/STJ, segundo o qual o recorrente 
deve infirmar os fundamentos da decisão impugnada, 
mostrando-se inadmissível o Agravo que não se insurge contra 
todos eles.
II. Hipótese em que os agravantes limitam-se a repisar, de 
forma genérica, a tese de afronta ao art. 535 do CPC c/c art. 
5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal, sem 
infirmar os fundamentos da decisão agravada, a saber: (a) 
impossibilidade de examinar, na via especial, tese de ofensa a 
dispositivos constitucionais, sob pena de extrapolação da 
competência desta Corte, prevista no art. 105, III, da 
Constituição da República; (b) houve o prequestionamento da 
questão de fundo, deduzida no Recurso Especial - 
concernente à suposta ofensa à coisa julgada -, que, 
outrossim, foi expressamente apreciada no decisum ora 
impugnado.
Incidência da Súmula 182/STJ.
III. O Tribunal de origem afastou a tese de afronta à coisa 
julgada, sob o fundamento de que os reajustes considerados 
pela Contadoria Judicial, para fins de compensação, à luz das 
fichas financeiras das exequentes, não diziam respeito a 
eventuais progressões funcionais na carreira, mas 
exclusivamente concedidos pelas Leis 8.622 e 8.627/93, 
premissa que somente poderia ser afastada após reexame de 
todo o conjunto probatório dos autos, o que, todavia, é inviável, 
na via especial, a teor do óbice contido na Súmula 7/STJ.
IV. Agravo Regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, 
improvido.
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(AgRg no REsp 1.244.063/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/3/2015, DJe 
18/3/2015)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. REAJUSTE DE 28,86%. EQUIVOCADA 
ANÁLISE DAS TABELAS ANEXAS ÀS LEIS 8.460/92 E 
8.622/93. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
COMPENSAÇÃO COM VALORES DECORRENTES DE 
PROGRESSÃO FUNCIONAL. VERIFICAÇÃO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 07/STJ.
1. A matéria não apreciada pela Corte de origem, nem cogitada 
em aclaratórios não pode ser conhecida na via do especial por 
falta de prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF).
2.  Acolher o pedido de reforma do acórdão recorrido, 
"desautorizando a compensação de aumentos decorrentes de 
progressões funcionais dos servidores previstos na Lei 
8.460/92", quando o acórdão expressamente afirma serem 
devidas apenas as compensações decorrentes de reajustes 
diferenciados concedidos pelas Leis 8.622/93 e 8.627/93, 
demandaria revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que encontra óbice na súmula 07/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 243.674/AL, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 5/11/2013, DJe 13/11/2013)

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inc. II, alínea "a", do 
CPC, conheço do agravo em recurso especial para negar-lhe 
provimento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0107688-0 AREsp 712.062 / RS

Números Origem:  00009461420104047100  200971000150960  200971000303430  450190520220114047100  
50173972920104047100  50174674620104047100  50174709820104047100  9400021313  
RS-00009461420104047100  RS-200971000150960  RS-200971000303430  
RS-50173972920104047100  RS-50174674620104047100  RS-50174709820104047100  
RS-9400021313  TRF4-50190520220114047100

PAUTA: 22/09/2015 JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS ANTUNES VANNI
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS ANTUNES VANNI
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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